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Resumo 
Com base na economia política da comunicação, procura precisar as alterações ocorri-
das, ao longo do tempo, na conformação da mercadoria oferecida pelas emissoras co-
merciais. Parte da argumentação de Dallas Smythe (1983) a respeito da configuração da 
audiência como tal e de proposta para a periodização da história do rádio brasileiro a-
presentada em trabalho anterior (FERRARETTO, maio-ago. 2012). Cotejando a propo-
sição do pesquisador canadense com as alterações sofridas pelo meio e pelo sistema 
capitalista desde a década de 1970, pretende oferecer elementos para complementar 
aquela noção, a saber o papel da identidade da emissora e do relacionamento com a 
marca. Busca, deste modo, apresentar subsídios para a compreensão do negócio radio-
fônico na contemporaneidade, quando a convergência passa a predominar como estraté-
gia mercadológica. 
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Por que sintonizar uma rádio do segmento de jornalismo em determinado horário 

se qualquer portal de notícias oferece, a todo momento, o mesmo tipo de conteúdo? Por 

que aguardar a transmissão das informações da previsão do tempo ou do trânsito se há 

aplicativos que fornecem estes dados a qualquer instante? Por que escutar agora uma 

entrevista ou outro tipo de conteúdo radiofônico se é possível ouvi-los em streaming ou 

em um podcast mais tarde? Por que sintonizar uma programação musical se suas músi-

cas preferidas estão no celular, computador, MP3 player, tablet ou nos mais diversos 

dispositivos? Por que ouvir a narração de um jogo de futebol pelo rádio se a televisão 

oferece o mesmo conteúdo acrescido da imagem? São inquietações das últimas duas dé-

cadas, crescentes à medida que a euforia das então novas tecnologias de informação e 

comunicação ofereciam gama significativa de alternativas em comparação à aparente 

pequenez do rádio, o mais antigo dos meios eletrônicos massivos. No entanto, as TICs 

introduzidas desde os anos 1990, a exemplo do que chegou a se prever, nos anos 1950 e 

1960, em relação ao impacto provocado pela televisão, não causaram a derrocada temida. 

Pode se responder ao conjunto destas questões de forma simples. O rádio não 

oferece apenas informação. Fornece certo grau de emoção, de sentimento, de uma ideia 

de pertença e de proximidade, constituindo-se, talvez, por se associar à simulação de 

contato pessoal proporcionada pela fala, na forma mais humana de se fazer comunica-

                                                
1 Trabalho apresentado no GP Rádio e Mídia Sonora, XIV Encontro dos Grupos de Pesquisa em Comuni-
cação, evento componente do XXXVII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
2 Doutor em Comunicação e Informação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS. 
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ção de massa. Estabelece também relações entre a emissora, o comunicador e a audiên-

cia, dirigindo-se a todos os ouvintes como se falasse para cada um em particular. Fora 

isto, constitui-se no único meio de comunicação massivo que permite uma recepção 

razoavelmente completa e simultânea à realização de outras tarefas. O rádio, desde o 

surgimento dos receptores transistorizados, acompanha o ouvinte. Se acompanha, torna-

se, portanto, um companheiro no cotidiano. E carrega esta capacidade ao se mimetizar 

com os aparelhos de telefonia móvel. Tende, ainda, a ser um meio predominantemente 

regional. Mesmo quando opera em rede, abrem-se janelas para o conteúdo local e, deste 

modo, mostra-se como ainda mais próximo. Em resumo, fator fundamental para a refle-

xão aqui encetada, constitui-se na primeira rede social mediada pela tecnologia eletrôni-

ca da história da humanidade. 

Tal caracterização passa necessariamente pelo que, neste artigo, aparece rotulado 

como identidade da emissora, expressão que remete tanto ao que os gestores, em seu afã 

comercial, denominam de marca, quanto à relação a ser estabelecida entre a rádio e seu 

público, o qual, para fazer parte desta espécie de comunidade imaginária que se desenvol-

ve em torno da estação, de seus profissionais e de seus programas, precisa também neces-

sariamente se identificar com estes elementos a conformarem a feição de uma emissora 

em particular. Neste sentido, com base na economia política da comunicação, propõe-se 

uma reflexão a respeito das relações estabelecidas entre empresa, público e anunciantes. 

Antes de adentrar a análise mais direta do que aqui se propõe, faz-se necessária 

breve recuperação histórica, buscando demarcar a transição das emissoras comerciais ao 

patamar de um ramo econômico específico dentro das indústrias culturais dedicado à ob-

tenção de lucro pela operação comercial de outorgas de rádio. Há, aqui, uma distinção 

conceitual entre o negócio radiofônico, expressão mais abrangente, e a radiodifusão sono-

ra considerada como indústria cultural. Por exemplo, embora constituído como o principal 

meio de comunicação ao longo dos anos 1940 e 1950, quando predomina a programação 

baseada no espetáculo dos humorísticos, novelas e programas de auditório, o rádio não 

chega a se conformar, na época, como indústria cultural na referência às formulações teó-

ricas de Theodor Wiesengrund-Adorno e Max Horhkeimer. Atenta-se, deste modo, para a 

advertência de Renato Ortiz (1994, p. 48) a este respeito. Como em outros ramos da pro-

dução cultural, a passagem do negócio radiofônico ao seu estágio de indústria cultural 

está relacionada ao advento da sociedade de consumo, que coincide com o chamado Mi-

lagre Brasileiro, denominação ufanista cunhada pela ditadura militar instaurada em 1964 
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para o período de crescimento econômico registrado entre 1967 e 1973. Desde então, vão 

estar presentes características como: (a) a audiência massiva, tratada como objeto da in-

dústria cultural – “um elemento de cálculo”, na expressão de Adorno (1978, p. 288) –, e 

não como seu sujeito; (b) a assimilação de formas industriais de organização do trabalho e 

de racionalização da produção; (c) o incentivo à estruturação de um sistema de vedetes, 

baseado na divulgação de personalidades supostamente importantes – “tipos ideais da 

nova classe média”, na definição de Adorno e Horkheimer (1986, p. 136) –, dando um 

caráter de aparente individualização ao que, de fato, se apresenta genérico e homogenei-

zado; e (d) a orientação do conteúdo por uma motivação comercial em que a lógica do 

lucro suplanta a da arte, situação, obviamente, comum ao rádio como negócio, mas leva-

da, em sua fase industrial, a requintes de planejamento e/ou à exploração máxima dos 

recursos disponíveis, sejam os de ordem material ou os relacionados à mão de obra.  

Há que considerar ainda a forma como este conceito geral para toda a comunica-

ção massiva aparece reinterpretado pela economia política da comunicação, admitindo-

se uma transição ao plural da ideia frankfurtiana de indústria cultural e demonstrando, 

desta maneira, uma diversidade de estruturas particulares desenvolvidas pelo capital. 

Como observam Armand e Michèle Mattelart (1997. p. 77), “trata-se de entrar na com-

plexidade destas diversas indústrias para tentar compreender o processo crescente de 

valorização das atividades culturais pelo capital”. Toma-se, portanto, o rádio como um 

ramo específico de investimento e geração de lucro dotado de lógicas próprias. 

Como descrito em ocasião anterior (FERRARETTO, maio-ago. 2012), na história 

do rádio brasileiro, após uma fase de (1) implantação das emissoras, marcada pelo asso-

ciativismo idealista de elite, ou seja, por entidades a reunirem integrantes da burguesia 

com o objetivo de divulgação de uma cultura amparada nos valores dominantes desta par-

cela da população, identifica-se a existência de mais três períodos. A partir da regulamen-

tação da publicidade radiofônica em 1932 e, portanto, já sob a hegemonia do rádio co-

mercial, são, a saber: as fases de (2) difusão, do início da década de 1930 até a segunda 

metade dos anos 1960; (3) segmentação, do final da década de 1950 até o início do sécu-

lo 21; e (4) convergência, de meados da década de 1990 até a atualidade. Na delimitação 

destas, consideram-se, como marcos, a introdução de novos meios, suportes e/ou tecnolo-

gias de comunicação: (1) a televisão aberta, o receptor transistorizado e a frequência 

modulada; e (2) a telefonia móvel, a internet e tecnologias derivadas. Tais elementos 

orientam a passagem de uma para outra estratégia mercadológica. De Raimar Richers 
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(1991, p. 15), vêm as definições de difusão – “espalhar os produtos pelo mercado afora, 

sem se preocupar com quaisquer diferenças que possam existir entre os compradores em 

potencial” – e de segmentação – “a demanda não é uniforme, mas sim heterogênea, o que 

justifica uma concentração dos esforços de marketing em determinadas fatias específicas 

do mercado”. Por sua vez, o termo convergência expressa a consciência em nível empre-

sarial da aproximação entre comunicação de massa, informática e telecomunicações, cor-

porificada, no caso do rádio comercial, na disponibilização de conteúdo radiofônico para 

além das ondas eletromagnéticas (FERRARETTO; KISCHINHEVSKY, set.-dez. 2010).  

Dentro do escopo deste artigo, cabe observar que os dados históricos indicam al-

terações no modo como as emissoras consideram a mercadoria oferecida pelo rádio. De 

início, o negócio comunicacional representado por uma estação procura vender a pro-

gramação associada à imprecisa ideia de seu impacto, uma vez que as pesquisas de au-

diência só ganham força e se generalizam na década de 1970. Com o público quantifi-

cado com maior exatidão, é este número ou percentual de ouvintes com suas caracterís-

ticas de potencial de consumo que passa a ser comercializada junto aos anunciantes. Sob 

a vigência do capitalismo monopólico e com a convergência, gradativamente, assumin-

do papel protagônico, conteúdo e público associam-se, mais e mais, à noção de identi-

dade ou de marca da emissora e/ou do conglomerado ao qual a rádio está ligada. 

Em termos de suportes, é importante também explicitar a gama de manifesta-

ções que, para além do hertziano, o radiofônico passa a englobar em sua fase de con-

vergência: 
(1) rádio na web3, adotada para a prática das emissoras hertzianas de disponibi-
lizarem o seu áudio em streaming ou em arquivos para podcasting na rede 
mundial de computadores; (2) web rádio, que identifica a emissora constituída 
para a transmissão exclusiva ou preponderantemente via internet; e (3) rádio 
on-line, o conjunto que engloba as duas categorias anteriores. Assumem-se, 
portanto, como radiofônicos também o podcast sonoro e as web rádios, desde 
que seus conteúdos sejam produzidos dentro dos parâmetros de uma linguagem 
específica. (FERRARETTO, 2012, p. 199-200). 

 
Neste sentido e em outros que surgirem, configura-se, na oportuna expressão de 

Marcelo Kischinhevsky (maio-ago. 2012, p. 431), o rádio expandido, que não se res-

tringe ao hertziano e o qual, nesta nova conformação e sob o ponto de vista das emisso-

ras comerciais, busca alternativas em termos de exploração capitalista. 

                                                
3 Considerando a internet como a gigantesca rede de aparatos conectados para a troca de informações e a 
web como uma das formas em que ocorrem estes intercâmbios – um ambiente de disponibilização de 
conteúdo –, talvez fosse mais abrangente utilizar a expressão rádio na internet. No entanto, optou-se por 
rádio na web, buscando, obviamente, a oposição à web rádio. 
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A comunidade de ouvintes4 

Ao ascender ao posto de figura central da programação de rádio (FERRARET-

TO, 2013), o comunicador simula um contato pessoal mesmo que, em realidade, se trate 

de um processo a distância mediado pela tecnologia de transmissão empregada na cone-

xão da emissora com o ouvinte. Na situação comum desde a década de 1970, à medida 

que se dissemina, ainda em sua forma fixa, a utilização do telefone, o ouvinte pode ligar 

para uma estação de rádio e interagir com aquele profissional de microfone. Ao fazê-lo, 

no plano do imaginário dos que os escutam, conversa também com o restante desta au-

diência. Pelo papel que assume de companheiro cotidiano, o comunicador, graças à por-

tabilidade do receptor transistorizado, acompanha o seu público, criando uma espécie de 

comunidade virtual de ouvintes neste entorno medido pelo alcance das estações e, hoje, 

em função da internet, não restrito exclusivamente ao hertziano. Esta situação, de certo 

modo, mascara outro processo, aquele relacionado ao fato de que uma emissora de rá-

dio, no modelo predominante no caso brasileiro, configura-se como empresa e, sendo 

assim, busca faturamento, o qual, custos à parte, tem parcela sua transformada em lucro 

dentro do processo de acumulação capitalista. Para entender este duplo processo, busca-

se amparo, embora estes possam ser considerados de outra linha sociológica, nos escri-

tos de Ferdinand Tönnies (In: MIRANDA, 1995), a respeito do processo de formação 

de comunidades e sociedades, e de Joshua Meyrowitz (1989), no que se relaciona às 

novas formas de associação provocadas pelos meios de comunicação eletrônicos. Este 

aporte é consideravelmente válido para a compreensão dos laços que unem a audiência 

a uma emissora, profissional ou programa determinado. 

Baseando-se nos fundamentos psíquicos da ação humana, o sociólogo alemão dife-

rencia uma vontade “entendida como real e natural”, a que chama de (1) wesenville – tra-

duzida no Brasil como orgânica, essencial ou natural – da “compreendida como ideal ou 

artificial”, denominada (2) kürville – frequentemente identificada como mecânica, reflexa 

ou natural (TÖNNIES In: MIRANDA, 1995, p. 273). A primeira compreende o (a) dese-

jo, relacionado à atividade vegetativa e ligado, portanto, a necessidades fisiológicas; o (b) 

hábito, resultante da experiência, o exercício prático interiorizado; e a (c) memória, que 

envolve a capacidade de reproduzir atos com finalidades específicas. A segunda, por sua 

vez, apresenta-se sob três formas: a (a) reflexão, que baseia uma determinada ação inten-

                                                
4 A expressão “comunidade de ouvintes”, mesmo que amparada em bases teóricas diversas, aparece tam-
bém, com sentido semelhante ao aqui pretendido, em trabalhos de outros autores, entre estes Vanessa 
Paiva (1. sem. 1995). 
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cional; a (b) conveniência  ̧a determinar se as consequências de um ato, ou seja, se este é 

positivo ou não para aquele agente em particular; e o (c) conceito, um juízo associativo em 

um contexto determinado que permite ao sujeito construir o seu discurso. 

Quando nas relações sociais predomina a wesenville, origina-se o que Tönnies 

chama de (1) gemeinschaft – em português, comunidade. Quando se sobrepõe a kürvil-

le, organiza-se o que o autor denomina de (2) gesellschaft – a sociedade –, onde “cada 

um está por si e isolado, e em um estado de tensão perante todos os outros” (TÖNNIES 

In: MIRANDA, 1995, p. 252). Esta última caracteriza-se, deste modo, por transações e 

trocas envolvendo a noção de valor e, deste modo, um ajuste de interesses entre as par-

tes. Já a gemeinschaft, por origem, menos reflexiva, manifesta-se na forma de três gêne-

ros: o (a) parentesco, baseado em laços sanguíneos; a (b) vizinhança, na qual os indiví-

duos têm em comum a proximidade entre os lugares onde convivem; e a (c) amizade, 

pela semelhança entre as condições de trabalho ou modo de pensar (TÖNNIES In: MI-

RANDA, 1995, p. 248-9).  

Na compreensão das ideias associadas a estas palavras, recorre-se ao filólogo An-

tenor Nascentes (1981), autor do principal dicionário de sinônimos produzido no Brasil. 

Para a comunidade de ouvintes, a noção de parentesco, na sua acepção mais direta, pode 

ser abandonada. No entanto, como registra Nascentes (p. 196), expressões como “contra-

parente” ou “parente afim” remetem à afinidade entre os que não possuem laços sanguí-

neos. Há também a noção de familiaridade, “modo de tratar um estranho, como se fosse 

pessoa da família” (p. 153). Já amizade, o ato de ter amigos, remete ao “apego recíproco 

entre duas pessoas que se estimam” (p. 43), enquanto vizinho representa “o que não está 

afastado, o que está mais perto” (p. 37). Fora deste paralelo com as teorizações de Ferdi-

nand Tönnies, salienta-se a necessidade de destacar o que o senso comum dicionarizado 

atribui como significado à palavra “companheiro”: “o que anda na mesma companhia 

que outro ou outros” (p. 153). 

Advoga-se que o rádio, ao diminuir distâncias, rompe com a noção de espaço e a-

trai, pela identidade apresentada pela emissora e pela transistorização a dotar de mobili-

dade o aparelho receptor, os ouvintes, talvez não por uma ideia de comunidade baseada 

em quem se relaciona com um parente, um vizinho ou um amigo, mas, com menor risco 

de erro nesta assertiva, amparada em simulacros destas interações. Dada a portabilidade 

do aparelho receptor iniciada com radinhos de pilha e autorrádios e mantida pelos disposi-

tivos móveis – em especial, o telefone celular –, assume, como referido anteriormente, o 
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papel de companheiro. Facilitam este processo o caráter eminentemente regional das irra-

diações – mesmo quando em redes, emissoras afiliadas abrem espaços para o conteúdo 

local – e a possibilidade de as informações serem recebidas em paralelo à realização de 

atividades cotidianas. Tudo isto articula-se, talvez não na acepção dada à expressão em 

tempos de internet, na forma de uma rede social constituída em torno de comunicadores. 

Usando como base os escritos de Adorno e Horkheimer (1986, p. 136), pode-se dizer que 

tais profissionais configuram-se em vedetes e símbolos de referência para os ouvintes. No 

conjunto, trata-se da experiência social descrita por Joshua Meyrowitz e comum a meios 

como o rádio, que desenvolvem formas de acesso e associação pouco relacionadas com a 

localização física dos seus integrantes. Esta perspectiva é resumida pelo professor da Uni-

versidade de New Hampshire na frase: “Os meios eletrônicos movem as pessoas, de mo-

do informacional, para o mesmo lugar” (MEYROWITZ, 1989, p. 145). No seu entender, 

os meios eletrônicos são agentes criadores de uma nova comunidade, unida por outros 

laços que não os físicos: os de compartilhamento de informações e experiências. 

Especificamente a respeito do rádio, Mozahir Salomão (2003, p. 30) destaca, ba-

seando-se em Vanessa Paiva, o elevado poder de sociabilidade do meio, ou seja, a rede 

de relações construídas em torno do compartilhamento de experiências entre a emissora 

e os seus ouvintes. Sem adentrar as questões específicas à sociabilidade e à recepção, 

apropriadamente colocados pelo autor, mas fora do escopo deste artigo, é importante 

considerar, como, com prudência, faz o pesquisador da Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais, que seria um exagero atribuir à escuta radiofônica significação idênti-

ca ao ato de se relacionar socialmente de modo presencial (SALOMÃO, 2003, p. 35). 

Isto não implica na inexistência, no entanto, de certo grau deste: 
[...] não é exagero dizer que “ouvir rádio” reveste-se de um caráter de ação soci-
al. A audiência radiofônica significa abrir-se ao entretenimento a partir de uma 
opção esteticamente determinada. É, porém, ao mesmo tempo, dispor-se ao 
mundo que o rádio constrói com seus debates públicos, conceitos, preconceitos, 
julgamentos, imaginários, afetividades e rejeições, que saltam para a vida do pú-
blico, transportados pela voz que magnetiza o ouvinte, criando para ele uma sen-
sação de presentificação dos ambientes e situações ofertados e de uma proximi-
dade, uma identificação com todo o universo proposto pela emissora. Firmando a 
audiência radiofônica como um hábito e transformando essa audiência em uma 
ponte para o “mundo lá fora” [...], o ouvinte envolve-se em um diverso modo de 
socialização. Por ser ouvinte, ele experimenta, relaciona-se e inscreve-se em 
grupos que se fundam a partir, exclusivamente, dessa audiência. Se já não é mais 
a praça pública, a posição no dial e o horário do programa passaram a ser as refe-
rências de tempo e espaço para esses grupos. Isso lhes garante a comunhão nos 
debates desenvolvidos, nos conceitos e preconceitos disseminados, nas afetivi-
dades ou rejeições distribuídas. É um compartilhamento de experiências que pas-
sam pelo entendimento e pelo afeto. (SALOMÃO, 2003, p. 40). 
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Mozahir Salomão ampara-se, ainda, nas formulações do semiólogo argentino E-

liseo Verón a respeito dos contratos de leitura, observando:  
Os contratos revelam a opção do receptor não apenas por um modo de se mos-
trar o mundo, mas denotam definições a partir de identificações e representa-
ções que se estabelecem a partir do político e do ideológico, da ética e a moral. 
o estético e o psicológico. (SALOMÃO, 2003, p. 40). 

 
A utilização de tais formulações, mesmo que fora do âmbito da economia políti-

ca da comunicação e, em outras particularidades, até divergentes em relação a este, au-

xiliam na compreensão desta comunidade virtual. O recurso a elas, sem recorrer a estu-

dos de recepção, permite relativa compreensão a respeito do público e de seu compor-

tamento. Falta, no entanto, adentrar um pouco o terreno da outra parte deste contrato 

entre emissor e receptor: o dos radiodifusores. Neste sentido, é necessário analisar pro-

posições que ressaltam a necessidade do meio empresarial valorizar a fidelização do 

cliente (PRATA, 2003) e a promoção e venda de relacionamentos (MORGADO, 29 

mar. 2011/ 27 set. 2011). A primeira, de cunho científico, ampara-se em estudo de re-

cepção com ouvintes da Rádio Itatiaia, de Belo Horizonte, originalmente a dissertação 

de mestrado5 de Nair Prata, enquanto a segunda constitui-se em uma descrição de Fer-

nando Morgado, consultor de empresas do setor, a respeito da realidade das emissoras 

de rádio sob a vigência da internet. 

Embora saliente as dificuldades para definir o que seria um ouvinte fiel, algo 

que “vai variar de acordo com cada emissora que consegue manter a audiência exclusi-

va por motivos específicos” (PRATA, 2013, p. 139), a pesquisadora mineira apresenta 

algumas pistas: 
[...] o ouvinte fiel pode ser definido como sendo um seguidor da emissora, aque-
la pessoa que acompanha parte ou toda a programação, sabe os nomes dos co-
municadores, conhece os horários dos programas, participa com sugestões e até 
com críticas e sente-se, de alguma forma, parte da vida da rádio. Além disso, re-
cusa-se a ouvir qualquer outra emissora que não seja aquela da sua preferência 
absoluta. O ouvinte fiel faz ainda propaganda da rádio e induz outras pessoas a 
também fazerem parte do público cativo. Alguns ouvinte fiéis tornam-se tão ín-
timos da emissora e de seus funcionários que levam presentes, sabem as datas 
de aniversário, enviam cumprimentos em ocasiões festivas e visitam a rádio de 
vez em quando, além de manter contato constante por telefone, por cartas e/ou 
e-mail6. (PRATA, 2013, p. 139). 

 

                                                
5 Trata-se de A fidelidade do ouvinte de rádio: um estudo dos fatores determinantes da audiência fiel, 
defendida na Universidade São Marcos, de São Paulo, no ano 2000, origem do artigo utilizado como 
referência. 
6 Obviamente, acrescentam-se, nesta relação, formas de contato posteriores à produção do texto, como as 
proporcionadas pelas redes sociais. 
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Usando como referência os relatórios do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística referentes ao mercado de Belo Horizonte, Nair Prata (2013, p. 136-8) procura 

caracterizar as emissoras com alto índice de fidelidade. Neste sentido, observa que pos-

suem maior tendência à audiência exclusiva emissoras: (1) voltadas para um público 

mais adulto e, portanto, menos afeito a alterações constantes, ao contrário do jovem, tipo 

de audiência com tendência maior à busca daquilo que pode ser considerado diferente; 

(2) altamente segmentadas com foco em um público específico, resultado do próprio 

processo de parcelamento da audiência pela emissora; (3) que mantêm os mesmos pro-

gramas durante anos, permitindo aos ouvintes acostumarem-se com comunicadores, 

formatos, horários e tipos de atrações, conjunto de fatores a marcar o cotidiano desta 

audiência; e (4) evangélicas, pela associação da rádio à fé professada pelo público. 

Já Fernando Morgado (27 set. 2011) considera que “as emissoras promovem e 

vendem relacionamentos – seja entre pessoas, seja entre pessoas e empresas”, os quais 

são mediados por valores transmitidos, no caso das rádios, por meio da marca destas. A 

respeito, o consultor exemplifica em outro artigo: 
Todos os grandes grupos de comunicação do mundo já atentaram para isso e estão 
trabalhando suas estações como marcas que promovem uma nova gama de rela-
cionamentos e formas de transmissão de conteúdo que vão além, inclusive, da 
própria programação e se transformam, por exemplo, em eventos, mensagens de 
texto para celular, colunas em jornais, portais na internet e até programas de TV, 
sendo tudo sustentado por grifes multimídias que nasceram no rádio e que, de tão 
fortes, expandiram suas fronteiras de atuação. (MORGADO, 29 mar. 2011). 

 
Problematizada a questão da comunidade de ouvinte, tem-se os elementos neces-

sários para a análise do negócio representado pela indústria de rádio, em especial no que 

diz respeito ao que uma emissora produz e coloca em circulação na sua busca por lucro. 

A mercadoria do rádio 

Para a economia política do rádio, portanto, constitui-se em questão transcen-

dente saber qual em realidade é a mercadoria oferecida pelas estações ao se organiza-

rem como negócio dentro do sistema capitalista. Trata-se de analisar qual o foco do 

processo de produção no meio e de se desvelar a quem se destina o resultado deste: aos 

ouvintes, como querem os mais otimistas, ou – dentro da realização comercial do ne-

gócio radiofônico – aos anunciantes, proposição mais afeita às teorizações de cunho 

crítico. Neste sentido, torna-se essencial compreender as alterações ocorridas ao longo 

do tempo nas emissoras comerciais e, nestas, a gradativa migração de uma ideia vaga a 

respeito do público para um contexto orientado por levantamentos de audiência, no 
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qual aparecem, mais recentemente, noções mercadológicas como as já citadas e refe-

rentes à fidelização da audiência e à valorização da marca e das possibilidades de rela-

cionamentos gerados por esta. 

No campo crítico, uma resposta vem das formulações de Dallas Smythe (1983) a 

respeito da TV, raciocínio já adaptado anteriormente para o rádio (FERRARETTO, 

2009, p. 102-3). O professor canadense refuta ideias associadas ao conteúdo e expressas 

em conceitos subjetivos – mensagem, informação, imagem7, significado, entreteni-

mento, orientação, educação e manipulação –, defendendo que o público é a forma da 

mercadoria constituída pelas comunicações produzidas para as massas e financiadas 

pelos anunciantes: 
Que é o que compram os anunciantes com seus gastos em publicidade? Como 
sólidos homens de negócio, não estão pagando inutilmente pela sua publicidade, 
nem lhes move o altruísmo. Sugiro que o que compram é o serviço de certos 
públicos, de especificações previsíveis, que haverão de prestar sua atenção em 
quantidades previsíveis e, em certos momentos, particulares para determinados 
meios particulares de comunicação (televisão, rádio, jornais, revistas, outdoors, 
impressos distribuídos pelo correio). Como coletividades, esses públicos são 
mercadorias. Como tais, são traficados nos mercados, por produtores e consu-
midores (estes últimos são os anunciantes). Tais mercados estabelecem seus 
preços, no modo habitual do capitalismo monopólico (SMYTHE, 1983, p. 76). 

 
O autor deixa clara a relação desta proposição com a vigência do capitalismo 

monopólico, valendo lembrar, portanto, o que este representa em termos de alterações 

nas regras de competição empresarial a partir da década de 1970:  
O que distingue o capitalismo monopólico do da fase anterior – denominado de 
competitivo ou liberal – é antes de mais nada a mudança nas regras da compe-
tição. Nos mercados competitivos, numerosas empresas disputam a preferência 
dos compradores mediante preços mais baixos ou vantagens análogas, tais como 
prazos mais longos de pagamento, descontos etc. Nos mercados monopólicos, a 
preferência dos compradores é disputada por pequeno número de grandes firmas 
mediante diferenciação dos produtos, prestígio da marca e publicidade. O públi-
co consumidor é persuadido de que a marca e a aparência do produto represen-
tam qualidade superior e, portanto, justificam o pagamento de um preço mais al-
to (SINGER, 1987, p. 75). 

 
No caso brasileiro, como referido anteriormente, a impossibilidade de quantifi-

car e qualificar a mercadoria público constitui-se em um dos fatores a impossibilitar a 

ascensão do rádio ao patamar de indústria cultural já nos anos 1950. Em realidade, coin-

cidindo com a passagem ao capitalismo monopólico e com o desenvolvimento dos con-

glomerados comunicacionais na década de 1970, consolidam-se as pesquisas de audiên-

                                                
7 Como Dallas Smythe analisa a televisão, este termo refere-se ao aspecto visual e não à sua acepção 
mercadológica. 
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cia realizadas por empresas como o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 

(Ibope) e a Marplan – Pesquisas e Estudos de Mercado, atual Ipsos Brasil. As rádios, 

portanto, geram com sua programação a audiência – mensurada em termos estatísticos e 

especificada quantitativa e qualitativamente –, que é oferecida como mercadoria aos 

anunciantes. Quanto maior o número de ouvintes aferido e/ou quanto maior o seu poder 

de consumo em relação a dado produto ou serviço, tanto mais caro custará o espaço 

comercial disponibilizado. 

Sob o pós-fordismo, no entanto, a resposta de Smythe, aventa-se, não responde 

totalmente à questão. Serve para que se elucide parte do fenômeno representado pelo 

rádio comercial, o seu lado mais empresa, ou, usando a terminologia de Ferdinand 

Tönnies, o de sociedade, estabelecida sob as bases da reflexão, da conveniência de inte-

resses e de uma construção conceitual. A esta última, pode-se, no caso de uma emissora, 

dar-se o nome de identidade. Afinal, como já referido a respeito: 
O rádio, em qualquer de suas manifestações comunicacionais, objetiva criar 
uma relação de empatia com o público. É algo que envolve sentimentos de 
pertença, da atribuição do papel de companheiro virtual à emissora à noção de 
que aquela estação representa os anseios, os interesses, as necessidades e/ou 
os objetivos de cada ouvinte. Baseia-se na compreensão do que aquela mani-
festação radiofônica significa, projetando ali uma espécie de personalidade ou 
respondendo à construída pelo emissor e criando, assim, uma identificação. 
Dos pontos de vista psicológico e sociológico, a construção da empatia envol-
ve o ouvinte, colocando-o dentro, no plano do imaginário, da narrativa; simu-
lando um diálogo; oferecendo-lhe o que, em tese, ele deseja escutar. Este pro-
cesso inclui uma série de aspectos sintetizados na ideia despertada no receptor 
a respeito do conjunto de mensagens e de seu emissor. (FERRARETTO, jan.-
jun. 2013, p. 48-9). 

 
Em seu Radio: the book, uma publicação sob a chancela da National Association 

of Broadcasters (NAB), entidade representativa dos empresários do setor nos Estados 

Unidos, Steve Warren (2005, p. 97) define a importância da identidade para as emissoras 

comerciais: 
Não importa qual o formato, que tipo de música toca, qual a cidade onde está 
localizada ou quantos concorrentes possui, a única coisa que é absolutamente 
necessária ao sucesso como negócio de uma rádio é definir uma identidade para 
ela. A identidade de uma emissora precisa ser uma combinação de tudo que a 
rádio representa para os seus ouvintes, sintetizada em um ou dois elementos al-
tamente identificáveis. Uma identidade é a única coisa que, quando as pessoas 
veem, ouvem ou pensam no nome da emissora, proporciona essencialmente 
uma imagem instantânea da própria rádio. A identidade da emissora pode ser 
obtida principalmente por meio do que é oferecido aos ouvintes em termos de 
programação. 
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Do ponto de vista empresarial, uma identidade bem-sucedida está associada à con-

sistência de mensagem em si, de estilos e formas de apresentação e locução, das palavras 

de ordem e slogans empregados, em resumo, de um conjunto ajustado de elementos que 

perpassa todas as atividades o tempo todo e é facilmente reconhecido pelo público. É um 

processo relacionado a dois conceitos, assim definidos por Jean-Charles Jacques Zozzoli 

(2010, v. 1, p. 783): (1) marca, “um elemento identificador e diferenciador, preferencial-

mente legível, audível, facilmente pronunciável e memoriável, evocador e declinável”; e 

(2) branding, “o conjunto de atividades que visa à construção e ao fortalecimento de 

uma marca”. 

A construção de uma identidade para a emissora – e, no caso desta ser reconhe-

cida pelo público, de seu consequente impacto em termos de conformação de uma co-

munidade de ouvintes – só é possível porque o rádio como meio e essa estação determi-

nada como veículo constituem-se, como bem coloca Eduardo Meditsch, em instituições 

sociais (2001. p. 31-2) ou criações culturais (2010, p. 204) coletivamente constituídas: 
Há mais de uma década, começamos a questionar o conceito de rádio atrelado a 
uma determinada tecnologia, procurando demonstrar que melhor do que isso seria 
pensar o rádio como uma instituição social, caracterizada por uma determinada 
proposta de uso social para um conjunto de tecnologias, cristalizada numa institu-
ição. Consideramos hoje melhor ainda pensar esta instituição social como uma 
criação cultural, com suas leis próprias e sua forma específica de mediação socio-
técnica, numa analogia ao que propõe a ciência do jornalismo para definir o jor-
nal. Assim como a existência de um jornal não se restringe ao calhamaço de papel 
impresso que foi publicado hoje, nem ao que foi publicado ontem, mas se vincula 
a uma ideia objetivada e apoiada numa instituição social, que permeia e supera a 
edição de cada dia, a existência de uma emissora de rádio em particular, e do rá-
dio em geral como instituição, não pode mais ser atrelada à natureza dos equipa-
mentos de transmissão e recepção utilizados para lhe dar vida, mas sim à especifi-
cidade do fluxo sonoro que proporciona e às relações socioculturais que a partir 
dele se estabelecem. (MEDITSCH, (2010, p. 204). 

 
A identidade articula também a fidelização do ouvinte e permite, com isto, a a-

tribuição de valor aos relacionamentos oferecidos pela marca da emissora ou, desta as-

sociada à do conglomerado midiático controlador da estação de rádio. 

Considerações finais 

De novembro de 1913 a janeiro de 2014, as estações mantidas pela Central Bra-

sileira de Notícias nas regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Hori-

zonte mais o Distrito Federal atingiram um pico de 122.951 ouvintes por minuto, das 6 

às 9h, conforme o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística. Com a conver-

gência tomando o lugar da segmentação na estratégia mercadológica predominante, não 

apenas este público – em sua maioria, do sexo masculino, das classes A e B, da faixa 
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etária de 25 a 49 anos e com grau de instrução médio ou superior – contribui para a con-

formação da mercadoria oferecida pela emissora. Em abril de 2014, podcasts de comen-

taristas como Max Gehringer e Arnaldo Jabor, os dois mais acessados no site desta rede 

de emissoras, contabilizaram, respectivamente, 30.930 e 28.720 downloads por dia. 

Mesmo com a variedade de informações disponibilizada pela rádio em seu Mídia kit 

(CBN, 2014), é difícil precisar até que ponto internautas são atraídos pela participação 

destes profissionais na programação da CBN ou por suas atuações em outros veículos 

das Organizações Globo. Esta breve descrição serve para ponderar o poder da audiência 

como mercadoria na cadeia de valor do rádio comercial sob a vigência da fase de con-

vergência. 

Constatações como esta começam a tencionar certezas. Podem indicar que a 

marca, poderoso fator de valorização sob a vigência do capitalismo monopólico, ganha 

força no rádio expandido. A tornar mais complexo este processo, vale relembrar três 

considerações a respeito da modalidades hertzianas e on-line de conformação do emis-

sor radiofônico: (1) o rádio via ondas eletromagnéticas e o rádio via rede mundial de 

computadores, pelo menos neste momento de seus desenvolvimentos históricos, tendem 

a requerer lógicas de comercialização diversas; (2) na irradiação por antena, o fatura-

mento baseia-se, ainda, principalmente na venda dos índices de audiência deste ou da-

quele programa, deste ou daquele comunicador; e (3) na transmissão on-line, há, de um 

lado, a dificuldade para qualificar como produto o público mensurado, por exemplo, na 

quantidade de acessos ao sinal da emissora ou de downloads de conteúdo radiofônico; e, 

de outro, diversificam-se as formas de oferta de informações aparentemente gratuitas e 

construídas, por vezes, de modo colaborativo (FERRARETTO, 2012). 

Como demonstrado, o rádio compreendido como empresa não pode ignorar o 

rádio que conforma, de modo simbólico, uma comunidade de ouvintes. Se antes o pú-

blico era considerado numericamente ou por suas características específicas, tornando-

se mercadoria na proposição de Dallas Smythe (1983), na contemporaneidade, com 

mais e mais instrumentos a proporcionar algum nível de interação, os quais são apropri-

ados pelas emissoras, a audiência, como observa Nair Prata (2003), precisa, cada vez 

mais, ser fidelizada e vive sob, na descrição de Fernando Morgado (29 mar. 2011/ 27 

set. 2011), intenso foco de promoções, serviços oferecidos e ofertas de conteúdo em 

outros veículos do mesmo conglomerado. Neste sentido, como elemento unificador a 

relacionar tudo e, inclusive, trazer para um campo comum os anunciantes, aparece a 
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ideia de identidade, posicionando-se para além da marca, manifestação construída em-

presarialmente da imagem da emissora e/ou do grupo comunicacional do qual esta faz 

parte. Talvez fique mais acessível explicar assim: uma rádio pode possuir marca, ter se 

definido em seu processo de branding, mas se estes não se realizam no campo de expe-

riência comum necessário à comunicação, não há identidade. Esta última precisa provar 

para o ouvinte que o comunicador ao microfone, a estação ou o conglomerado comuni-

cacional estão ali, ao lado, posicionados como companheiros de quem recorre a eles. É 

o momento, pode-se supor, quando a sociedade – a empresa – tende a gerar, obrigatori-

amente, em torno de si a sua comunidade virtual de ouvintes. 
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